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TERMO DE CONTRATO SF nº 01/2023 

PROCESSO: 6017.2022/0060499-4 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, com cobertura integral de peças e insumos, incluindo abastecimento de combustível em 01 (um) Grupo 

Gerador, da marca Stemac, Linha Diesel, conforme especificações técnicas do Termo de Referência – Anexo II. 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo – Secretaria Municipal da Fazenda 

CONTRATADA: SERVICENG MANUTENÇÃO LTDA., CNPJ: 15.356.648/0001-72 

VALOR DO CONTRATO: R$ 28.017,00 (vinte e oito mil e dezessete reais) 

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 

NOTA DE EMPENHO: 3.134/2023 

 

O Município de São Paulo, por sua Secretaria Municipal da Fazenda, inscrita no CNPJ nº 46.392.130/0001-18, 

com sede na Rua Líbero Badaró, nº 190 – Edifício Othon – 17º andar, Centro, São Paulo/SP, neste ato 

representada pelo Coordenador de Administração, Senhor Danilo Hatsumura, adiante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa SERVICENG MANUTENÇÃO LTDA., com sede na Rua Minas 

Gerais (Vila Formosa), nº 115, Bairro: Ferrazópolis, Cidade: São Bernardo do Campo/SP, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 15.356.648/0001-72, neste ato representada por seu representante legal, 

Senhor Magno Alexandro Félix do Nascimento, RG 3.685.234-1 SSP/SP e CPF 305.830.918-06, adiante 

simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida nos despachos SEI (076375379 e 

076689737), do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade 

das condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, com cobertura integral de peças e insumos, incluindo abastecimento de 

combustível em 01 (um) Grupo Gerador, da marca Stemac, Linha Diesel. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações técnicas descritas no Termo de Referência – Anexo II, parte 

integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços contratados deverão ser executados nas instalações da Secretaria Municipal da Fazenda no 

Edifício OTHON, localizado na Rua Líbero Badaró, 190 – Centro, CEP 01008-000 - São Paulo/SP. 

2.2. Os serviços deverão ser executados, a princípio, obedecendo ao horário das 08h às 18h, de segunda à 

sexta-feira. Caso haja conveniência para a Administração, os serviços poderão ser agendados em finais de 
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semana, feriados ou em horários fora do expediente, mediante autorização prévia expressa do Fiscal do 

contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por idênticos períodos ou menores períodos, desde que haja concordância das partes, observado o 

prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93. 

3.2. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à 

Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena 

de incidência de penalidade contratual. 

3.3. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do 

Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente. 

3.4. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à 

Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

3.5. Não obstante o prazo estipulado no item 3.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da 

assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados 

nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

3.6. Quando do término do prazo contratual ou no caso de rescisão, à Secretaria Municipal da Fazenda é 

assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA continue a execução dos serviços, nas mesmas condições, 

por um período de até 90 (noventa) dias, ou até o término de nova licitação e contratação, o que ocorrer primeiro, 

formalizado por intermédio de aditivo contratual, a fim de evitar a solução de continuidade da prestação dos 

serviços. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

4.1. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser iniciados em até 05 dias úteis após a emissão de ordem 

de serviço. 

4.2. O tempo de atendimento aos chamados de manutenção corretiva não poderão ser superiores a 4 horas, e 

o tempo de reparos externos em peças, se necessário, não poderá ser superior a 05 dias, para que o 

equipamento esteja em sua plena condição de uso, salvo autorização expressa do Fiscal do contrato. 

4.3. A quantidade de combustível fornecida pela CONTRATADA será de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE. 

4.3.1. A CONTRATANTE deverá abastecer o Grupo Gerador, quantas vezes forem necessárias, limitado a 100 

litros por abastecimento. 

4.3.2. O nível de combustível disponível no tanque deverá ser mantido, obrigatoriamente, em 100% de sua 

capacidade. 
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4.4. O fornecimento do combustível em “modo stand by” se dará em dias úteis, das 08h às 18h. A 

CONTRATADA terá até 24 horas para executar o fornecimento do produto, a contar da notificação do Fiscal do 

Contrato. 

4.5. Quando o Grupo Gerador estiver operando com carga, o fornecimento do combustível deverá ocorrer no 

prazo máximo de 2 horas, a contar da notificação do Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE  

5.1. O valor anual da presente contratação é de R$ 28.017,00 (vinte e oito mil e dezessete reais). 

5.1.1. O valor mensal da presente contratação é de R$ 2.334,75 (dois mil, trezentos e trinta e quatro reais e 

setenta e cinco centavos). 

5.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os 

referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, constituindo a única 

remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

5.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 3.134/2023, no valor de R$ 

28.017,00 (vinte e oito mil e dezessete reais), onerando a dotação orçamentária nº 

17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade 

orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio. 

5.4. No caso de prorrogação do contrato, desde que cumprido o período de 12 (doze) meses, poderá ser 

concedido reajuste econômico nos termos da Portaria SF nº 389 de 18 dezembro de 2017 pelo equivalente ao 

Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE. 

5.5. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando 

houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade 

de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 

5.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 

exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

5.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 

financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATADA se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência – Anexo 

II do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a 

terceiros que eventualmente venha a ocorrer no cumprimento do contrato, podendo o valor referente ao prejuízo 

apurado ser descontado do pagamento de que for credor; 
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b) Prestar esclarecimentos técnicos referentes a serviços executados sempre que solicitados pela 

CONTRATANTE; 

c) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e integral 

realização dos serviços contratados; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. Disponibilizar telefone e e-mail a fim de 

facilitar a comunicação do Fiscal do contrato com a empresa. 

6.1.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, 

a terceiros, sob pena de rescisão. 

6.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou 

endereço de cobrança; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo 

solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de 

quaisquer cláusulas estabelecidas; 

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação; 

6.1.1. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 

Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal ou Nota Fiscal 

Fatura, nos moldes da Portaria SF 170/2020 e 187/2020. 

7.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas 

que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
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7.1.1.1. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.1.1., não impede 

o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 

7.1.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência 

do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

7.1.3. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a 

Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.1.3.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item 7.1.3, o valor do principal devido será 

reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no 

mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR 

+ 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 

pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

7.1.3.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada. 

7.1.4. Antes do pagamento a contratante efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN 

MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não poderá constar 

qualquer pendência.   

7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação 

da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura(s), bem como de cópia reprográfica da nota de 

empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de 

multas. 

7.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 

deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos elencados na Portaria SF 

170/2020. 

7.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação 

tributária. 

7.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme 

estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 

7.7. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas 

referentes ao pagamento de fornecedores. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 

13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 
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8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do percentual de 25% (vinte e 

cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, nos termos deste. 

8.4. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 

8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, 

independentemente da notificação ou interpelação judicial.  

8.4.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os 

direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA NONA 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência que precedeu este ajuste, e dele faz 

parte integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela 

CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme 

Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 54.873/14. 

9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 73, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais 

normas municipais pertinentes.  

9.4. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do 

contraditório e ampla defesa.  

9.4.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, verificadas posteriormente.  

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, 

de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, 

observando-se os procedimentos contidos no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03, a Contratada poderá 

ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, 

por prazo não superior a dois anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

d) impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 

descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

a) Multa de 5% (cinco por cento), por DIA de atraso, sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento do 

item 4.1 deste contrato. Após 5 (cinco) dias, além da aplicação desta multa, será considerado o atraso como 

inexecução parcial do contrato. Após 10 (dez) dias de atraso será considerado inexecução total do contrato. 

b) Multa de 2% (dois por cento), por DIA/HORA sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento dos itens 

4.2, 4.4 e 4.5 deste contrato; 

c) Multa de 1% (um por cento), por DIA de atraso, sobre o valor do ajuste, por deixar de apresentar garantia 

contratual conforme itens 10.9, 11.1 e 11.2 deste contrato; 

d) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de qualquer obrigação da 

Contratada para a qual não haja penalidade específica, por ocorrência e, na reincidência, será aplicado o dobro. 

e) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor do ajuste, por não manter as mesmas condições da contratação 

quanto a regularidade fiscal e trabalhista conforme item 6.1 – “d” deste contrato, e na reincidência, será aplicado 

o dobro; 

f) Multa de 2% (dois por cento), por DIA de atraso, sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento do 

subitem 7.2.4 e item 13.9 do Termo de Referência – Anexo II; 

g) Multa de 1% (um por cento), por HORA de atraso, sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento do 

item 13.14 do Termo de Referência – Anexo II; 

h) Multa de 10% (dez por cento), por inexecução parcial do contrato, que incidirá sobre o valor do contrato; 

i) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de rescisão do acordo, por culpa da 

CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato – devida e previamente demonstrada a falta cometida 

à Contratada; 

j) Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por deixar de comunicar à Secretaria a 

ocorrência de incidente de segurança; deixar de cumprir determinação da Secretaria para corrigir deficiências 

nos processos de tratamento; realizar transferência de dados da Secretaria a terceiros sem expressa autorização 

e deixar de cumprir determinação da Secretaria para o exercício de direito de titular de dados. 

10.3. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, 

essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo 

em pleno vigor todas as condições deste contrato. 

10.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

10.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA, conforme dispõe o parágrafo 

único do artigo 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003. 
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10.6. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 

descontada da garantia contratual. 

10.7. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

10.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.9. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

10.10. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 

8.666/93, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigida ao Coordenador da Coordenadoria de 

Administração. 

10.11. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o prazo previsto 

no item 3.2 deste Contrato, estará sujeita à multa de: 

a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 60º e o 89º dia antes do término 

do contrato; 

b) 10% (dez por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 20º e o 59º dia antes do 

vencimento do contrato; 

c) 15% (quinze por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação a partir do 19º dia antes do vencimento 

do contrato até o seu termo. 

10.12. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do 

gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como salários, 

vales transporte, vales refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e 

constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o 

contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato, pelo 

descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido. 

10.13. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, independentemente 

da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração. 

10.14. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 80 incisos I e IV da Lei Federal nº 

8.666/93. 

10.15. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções 

penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. A Contratada deverá prestar garantia contratual no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura 

do contrato, no valor de R$ 1.400,85 (mil e quatrocentos reais e oitenta e cinco centavos), correspondente ao 

importe de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, sob a modalidade depósito em dinheiro, nos 
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termos do artigo 56, § 1°, incisos I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93, observado o quanto disposto na Portaria 

SF nº 338/2021. 

11.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a contratada será 

convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a 

mesma percentagem estabelecida. 

11.2.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida na 

Cláusula Décima, item 10.2 – “c” deste instrumento. 

11.3. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução 

do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa 

contratada. 

11.4. A garantia contratual será devolvida quando prestada em moeda corrente nacional após a lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir 

acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho 

que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos 

da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

11.5. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades 

referidas no artigo 56, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.6. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ser até o Recebimento 

Definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DO TRATAMENTO DE DADOS 

12.1. As informações que a CONTRATANTE fornecer, a seu exclusivo critério, para fins de execução do objeto 

contratual, serão mantidas em sigilo pela CONTRATADA e seus prepostos, comprometendo a CONTRATADA 

a:  

a) Usar as informações para o único propósito de executar os serviços contratados;  

b) Revelar as informações apenas para os membros de sua organização, necessários à condução do serviço 

contratado e requerer a eles que também mantenham o caráter confidencial dessas informações;  

c) Obrigar-se a tratar como “segredos comerciais e confidenciais”, e não fazer uso comercial de quaisquer 

informações e dados fiscais e tributários relativos aos serviços ora contratados, utilizando-os apenas para as 

finalidades previstas, não podendo revelá-los ou facilitar a sua revelação a terceiros, assim como não manter 

cópias ou arquivos após o término do serviço (dados protegidos pelo sigilo fiscal, conforme art. 198 da Lei Federal 

n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional).  

12.2. As obrigações de confidencialidade previstas no item 12.1 estendem-se aos funcionários, servidores, 

prestadores de serviços, prepostos e/ou representantes da CONTRATADA.  
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12.3. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência deste Contrato e sua violação 

ensejará a aplicação à parte infratora da multa contratual prevista na Cláusula Décima, item 10.2, alínea “j” 

deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

12.4. Quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente CONTRATO, ou em razão dele, 

deverão observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e de normas complementares 

expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e pela CONTRATANTE. 

12.5. Havendo necessidade de compartilhamento de dados pessoais no âmbito deste CONTRATO, serão 

transferidos apenas os dados estritamente necessários para a perfeita execução do objeto contratual, os quais 

deverão ser utilizadas apenas para tal fim. 

12.5.1. O compartilhamento de dados, quando necessário, dar-se-á sempre em caráter sigiloso, sendo vedado 

à CONTRATADA transferir ou de qualquer forma disponibilizar as informações e os dados recebidos da 

CONTRATANTE a terceiros sem expressa autorização da CONTRATANTE. 

12.5.2. No caso de transferência de dados a terceiros, previamente autorizada pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá submeter o terceiro às mesmas exigências estipuladas neste instrumento no que se 

refere à segurança e privacidade de dados. 

12.6. A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência deste CONTRATO 

sempre que determinado pela CONTRATANTE e, com expressa anuência da CONTRATANTE, nas seguintes 

hipóteses: 

i) os dados se tornarem desnecessários; 

ii) término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se faziam necessários; 

iii) fim da vigência contratual. 

12.7. A CONTRATADA deverá adotar e manter mecanismos de segurança e prevenção, técnicos e 

administrativos aptos a proteger os dados pessoais compartilhados de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito, obrigando-se a proceder às adequações demandadas pela CONTRATANTE com o fim de resguardar 

a segurança e o sigilo dos dados. 

12.8. A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão registrar todas as atividades de tratamento de dados 

pessoais realizadas em razão deste CONTRATO. 

12.9. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, por meio do Fiscal do contrato e no prazo máximo 

de 24 horas da ciência do fato, a ocorrência de qualquer situação que possa acarretar potencial ou efetivo risco 

ou dano aos titulares dos dados pessoais, e/ou que não esteja de acordo com os protocolos e normas de proteção 

de dados pessoais. 

12.10. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE todas as informações e documentos 

necessários para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta SEÇÃO, permitindo e 

contribuindo, conforme conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, para eventuais auditorias conduzidas 

pela CONTRATANTE ou por quem por esta autorizado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato 

poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

13.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente 

contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: Rua Líbero Badaró, 190 – Edifício Othon – 17º Andar – Centro – 01008-000, São Paulo – SP, 

A/C DICOM  

CONTRATADA: Rua Minas Gerais (Vila Formosa), nº 115, Bairro: Ferrazópolis, Cidade: São Bernardo do 

Campo/SP. 

13.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

13.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu 

objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do 

perfeito cumprimento de seu objeto. 

13.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 

serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

13.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 

atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pelo item 11.6 

do edital. 

13.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu 

origem à contratação, com seus Anexos, Proposta de Preço da Contratada e a ata da sessão pública do pregão 

do processo SEI nº 6017.2022/0060499-4. 

13.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Municipal n° 

13.278/2002, Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 

especialmente aos casos omissos.  

13.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 

que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.  

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o qual 

depois de lido e achado conforme, vai assinado digitalmente pelas partes contratantes e duas testemunhas. 

 

São Paulo, datado e assinado digitalmente. 

 

 

 
_________________________________________ 

DANILO HATSUMURA 
Coordenador de Administração 

Secretaria Municipal da Fazenda 
(Contratante) 

 
 
 
 
 
 
 

 
_________________________________________ 
MAGNO ALEXANDRO FÉLIX DO NASCIMENTO 

RG nº 3.685.234-1 / CPF nº 305.830.918-06 
Sócio-Administrador 

SERVICENG MANUTENÇÃO LTDA. (Contratada) 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

_______________________________                _________________________ 

Nome e CPF                  Nome e CPF 

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha

D886503
Linha
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

com cobertura integral de peças e insumos, incluindo abastecimento de combustível em 01 (um) Grupo 

Gerador, da marca Stemac, Linha Diesel, conforme especificado no item 4.0 instalado no Edifício OTHON da 

Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contração dos serviços de manutenção do sistema de moto-gerador do prédio da Secretaria Municipal 

da Fazenda é de suma importância, haja vista a necessidade de se garantir a segurança dos usuários e 

servidores, o funcionamento normal e ininterrupto das atividades. 

 

3. LOCALIZAÇÃO 

3.1. Os serviços contratados deverão ser executados nas instalações da Secretaria Municipal da Fazenda no 

Edifício OTHON, localizado na Rua Líbero Badaró, 190 – Centro, CEP 01008-000 São Paulo – Estado de São 

Paulo. 

 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

4.1. UM GRUPO GERADOR STEMAC, LINHA DIESEL, com potência de 500 / 455 / 319 KVA – 400 / 364 / 

255 kWe (Emergência / Principal / Contínua), trifásico, com fator de potência 0,8, na tensão de 220 / 127 Vca 

em 60 Hz, para funcionamento singelo e automático de: 

 

4.1.1. MOTOR 

a) Motor VOLVO, modelo TAD1344GE. 

b) Características: Injeção direta, 4 tempos e refrigerado a água por radiador. 

c) Aspiração: Turbo alimentado. 

d) Sistema elétrico: alternador para carga de bateria e motor de partida em 24 Vcc. 

e) Regulagem de velocidade: eletrônica. 

f) Sensor para detecção da redução do nível d’água do radiador do motor. 

 

4.1.2. GERADOR 

a) Características: Síncrono, sem escovas (Brushless), trifásico, classe de isolação H, com impregnação a 

vácuo, ligação estrela com neutro acessível, 4 pólos, de mancal único com acoplamento por discos flexíveis, 

enrolamento do estator com passo encurtado, com excitatriz rotativa alimentada por bobina auxiliar e regulador 

eletrônico de tensão instalado junto ao gerador. 

b) Tensão nominal: 220 Vca; 60 Hz 
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c) Grau de Proteção: IP21 

 

4.1.3. COMBUSTÍVEL 

a) O Óleo Diesel para o gerador deverá ter as seguintes especificações: 

a.1) Aspecto visual límpido e isento de impurezas. 

a.2) Teor máximo de enxofre em 0,5%. 

a.3) Número de Cetano (NC) mínimo 42. 

a.4) Densidade a 20ºC de 820 a 865 Kg/m³.  

a.5) Menos de 0,05% de água e sedimentos. 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Comprovante de registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia (CREA), com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante; 

5.2. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, na data prevista neste Edital, profissional(is) 

de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 

técnica, devidamente registrado pelo CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) 

da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT , expedida(s) por estes Conselhos, que 

comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de manutenção 

preventiva/corretiva em MOTOGERADOR e acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento de 

características técnicas de complexidade equivalente / similar às do objeto da presente licitação. 

 

6. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Os serviços de manutenção do Grupo-gerador especificado no objeto deste Termo de Referência deverão 

ser executados em total obediência às leis pertinentes, seguindo as especificações preceituadas em normas 

e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e Recomendações Técnicas de cada 

fabricante de motor/geradores. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Dos Materiais 

7.1.1. Todos os materiais empregados na execução dos serviços devem ser novos, comprovadamente de 

primeiro uso e qualidade, especificação de originais de cada fabricante de motor, além de estar de acordo 

com as especificações técnicas. 

7.1.2. Se julgar necessário, a Secretaria Municipal da Fazenda poderá solicitar à licitante vencedora a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de 

ensaios relativos aos materiais e insumos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da 

sua qualidade. 
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7.1.3. Obedecer às normas técnicas e legais de Segurança do Trabalho. 

7.1.4. Obedecer às prescrições e recomendações dos fabricantes dos motores e geradores. 

7.1.5. As baterias fornecidas deverão vir acompanhadas dos respectivos certificados de garantia emitidos 

individualmente, constando número de série da bateria e data de início de sua validade. 

 

7.2. Do Combustível 

7.2.1. No ato do fornecimento do combustível a CONTRATADA deverá fornecer laudo contendo as 

propriedades do óleo diesel fornecido a CONTRATANTE. 

7.2.2. Caso o combustível fornecido esteja fora dos padrões estabelecidos no item 4.1.3 e seus subitens, a 

CONTRATADA deverá remover o produto. 

7.2.3. No ato do fornecimento um servidor da Divisão irá acompanhar o abastecimento do tanque de 

combustível do grupo gerador. 

7.2.4. Após o término do abastecimento, o funcionário da CONTRATADA emitirá, além do laudo descrito 

no item 7.2.1, relatório especificando a quantidade entregue, para controle da CONTRATANTE. 

 

8. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

8.1. Os serviços atinentes à manutenção preventiva deverão ser iniciados em até 05 dias úteis após a 

emissão de  ordem de serviço; 

8.2. O tempo de atendimento aos chamados de manutenção corretiva não poderá ser superior a 4 horas, e o 

tempo de reparos externos em peças, se necessário, não poderá ser superior a 05 dias, para que o 

equipamento esteja em sua plena condição de uso, salvo autorização expressa do fiscal do contrato. 

8.3. A quantidade de combustível fornecida pela CONTRATADA será de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE. 

8.3.1. A CONTRATANTE deverá abastecer o Grupo Gerador, quantas vezes forem necessárias, limitado a 

100 litros por abastecimento. 

8.3.2. O nível de combustivel disponível no tanque deverá ser mantido, obrigatoriamente, em 100% de sua 

capacidade 

8.3.3.  O fornecimento do combustível em “modo stand by”se dará em dias úteis, das 8 às 18 horas. A 

CONTRATADA terá até 24 horas para executar o fornecimento do produto. 

8.3.4. Quando o Grupo Gerador estiver operando com carga, o fornecimento do combustível deverá ocorrer 

no prazo máximo de 2 horas. 

 

9. DOS SERVIÇOS 

9.1. A CONTRATADA deverá desempenhar os serviços concernentes à manutenção preventiva e corretiva 

com insumos e reposição de peças defeituosas, além das demais abaixo listadas, por peças e insumos 

comprovadamente originais e novos e de primeiro uso, no moto-gerador instalado na Secretaria Municipal da 
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Fazenda. 

9.2. Os serviços desta Manutenção deverão ser executados, no mínimo, de acordo com a listagem de serviços 

solicitada abaixo, podendo haver outros aqui não listados, mas que são essenciais a uma perfeita preservação 

dos equipamentos, devendo o fornecedor se obrigar a executá-los independentemente de estarem ou não 

explicitamente relacionados neste instrumento: 

 

10. PLANO DE MANUTENÇÃO 

10.1. FREQUÊNCIA ANUAL 

a) Verificar o cubo do ventilador, polias e bomba d’água. 

b) Substituir todo o óleo lubrificante do motor. 

c) Substituir o(s) filtro(s) de óleo do motor, 

d) Substituir todo o líquido de arrefecimento. 

e) Substituir o(s) filtro(s) do circuito de arrefecimento. 

f) Limpe e substitua o filtro(s) de respiro do Carter. 

g) Substituir o filtro de combustível, drenando os sedimentos dos tanques. 

h) Inspecionar e substituir se necessário as mangueiras flexíveis. 

i) Verificar o tirante do governador. 

j) Verificar os controles elétricos e alarmes de segurança. 

k) Limpar externamente todo o grupo gerador, removendo o acúmulo de graxa, óleo e sujeira. 

l) Verificar a fiação de distribuição de energia, reapertando conexões, disjuntores e comutadores de 

transferência e seus quadros. 

m) Simular uma queda de energia da rede elétrica para testar a capacidade de o grupo gerador dar a 

partida e assumir a carga nominal. 

n) Verificar a operação dos comutadores de transferência automática, chave de comutação e controles 

associados. 

o) Verificar o respiro do tanque. 

p) Verificar os parafusos do coletor de admissão e do turbo compressor, reapertando-os se necessário. 

q) Apertar as ferragens de montagem do grupo gerador. 

r) Limpar a caixa de saída e o quadro de controle do gerador. Verificar conectores e reapertá-los se 

necessário. 

s) Medir e anotar as resistências de isolamento dos enrolamentos do gerador. 

t) Verificar a operação das cintas do aquecedor e lubrifique os rolamentos. 

u) Verificar o funcionamento do disjuntor principal do gerador operando-o manualmente. Teste a unidade 

de rearme de acordo com as instruções do fabricante. 

v) Opere o gerador por pelo menos 3 horas (sendo 01 uma hora sob carga com valor aproximado do valor 

nominal). 

w) Realizar testes de isolamento do grupo gerador obedecendo a Norma ANSI/IEEE 43; 
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10.2. FREQUÊNCIA MENSAL 

a) Verificar e completar se necessário o nível de óleo e líquido de arrefecimento. 

b) Verificar se há vazamentos de óleo, líquido de arrefecimento e combustível. 

c) Verificar a operação dos aquecedores do líquido de arrefecimento do motor. 

d) Verificar o sistema de carga da bateria. 

e) Verificar e desobstruir se necessário a entrada no filtro de ar. 

f) Dar partida e operar o gerador por pelo menos 30 minutos sob carga, verificando se há vibrações, ruídos 

e escape de gases incomuns, vazamento de combustível e de líquido de arrefecimento durante a operação 

do grupo gerador. 

g) Verificar se há restrições no radiador, vazamentos de líquido de arrefecimento, mangueiras deterioradas, 

correias do ventilador soltas e deterioradas. 

h) Verificar se há furos, vazamentos e conexões soltas no sistema de filtro de ar. 

 

11. DOS HORÁRIOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Os serviços deverão ser executados, a princípio, obedecendo ao horário das 8 às 18 horas, de segunda 

à sexta-feira. Caso haja conveniência para a Administração, os serviços poderão ser agendados em finais de 

semana, feriados ou em horários fora do expediente, mediante autorização prévia expressa pelo Fiscal do 

Contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja qualquer óbice legal 

nem fato impeditivo provocado pela CONTRATADA; 

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências; 

12.3. Fiscalizar e acompanhar a execução contratual por meio de seus gestores; 

12.4. Registrar as ocorrências relacionadas com a execução do presente Contrato, que com este estejam em 

desacordo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades; 

12.5. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários solicitados pela CONTRATADA, referente à 

execução dos serviços objeto do contrato; 

12.6. Notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando o prazo para sua correção; 

12.7. Na fiscalização e acompanhamento deste contrato, os Fiscais de Contrato poderão ser auxiliados por 

outros servidores da Secretaria Municipal da Fazenda, especialmente designados no processo. 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Comunicar, formalmente, ao Fiscal do Contrato todas as ocorrências que impliquem em atraso do 

cronograma de execução dos serviços, bem como quaisquer intercorrências; 
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13.2. A empresa CONTRATADA deverá designar o preposto com formas de contato telefônico e e-mail, para 

representa-la durante todo o período de execução do contrato, o qual deverá se responsabilizar pelo 

acompanhamento dos serviços e evitar quaisquer prejuízos aos bens da CONTRATANTE. Caso haja 

substituição do preposto, a empresa CONTRATADA deverá comunicar de imediato a Contratante e indicar 

substituto. 

13.3. Comunicar, formalmente, para concordância do Fiscal do CONTRATO todas as modificações que 

entender necessárias nos serviços programados; 

13.4. Fornecer serviços e materiais sempre de primeira qualidade (classe “A” para as manutenções ou 

reparos). As peças substituídas na MANUTENÇÃO PONTUAL ANUAL deverão ser de primeiro uso, genuínas, 

originais do fabricante dos motores, ou por ele aprovadas, podendo se exigir, em caso de dúvida, a critério 

do CONTRATANTE, selos de qualidade, validade, notas fiscais de aquisição e garantias diretamente do 

fabricante, tornando-os solidários por consequências de sua aplicação. Serão apurados os casos em que 

houver suspeita de desídia ou má-fé; 

13.5. Guardar, imediatamente após as intervenções e serviços necessários, todo o ferramental utilizado, 

efetuar a limpeza da área; remover sujeiras de graxas, óleos e resíduos; recolher lixos de estopas, restos de 

fios e peças substituídas; depositar e transportar os entulhos em recipientes próprios e apropriados conforme 

recomendado pela legislação em vigor, sem ônus para o CONTRATANTE; 

13.6. A equipe designada pela CONTRATADA para a execução dos serviços deverá portar e utilizar, 

obrigatoriamente, e de acordo com as Normas Regulamentadoras pertinentes, os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPIs e Coletiva apropriados para o exercício de cada uma das atividades profissionais, bem como 

os exigidos pelo Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST do Ministério do Trabalho e 

Emprego – MTE, observando, especialmente, as normas relacionadas com a segurança, higiene e medicina 

do trabalho. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os acidentes de que possam ser vítimas 

seus empregados; 

13.7. Fazer com que seus funcionários se submetam, durante o tempo de permanência nas dependências do 

CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por esse exigido, bem como manter seus 

profissionais devidamente uniformizados e identificados; 

13.8. Sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente, durante as manutenções preventivas e/ou 

corretivas, o local, a área ou o equipamento, objetivando a segurança de seus funcionários, dos servidores e 

usuários da Secretaria Municipal da Fazenda, bem como adotar as medidas preventivas de acidentes 

recomendadas pela legislação vigente; 

13.9. Elaborar e apresentar o relatório final específico (ANUAL E MENSAL), detalhando os serviços de 

manutenção preventiva e corretivas realizados; 

13.10. Manter por sua conta todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários à boa e perfeita 

execução dos serviços. Não será aceito em hipótese alguma à não execução de quaisquer serviços, assim 

como o não cumprimento dos prazos estabelecidos, por problema de falta de material/equipamentos e ou 

ferramentas; 

13.11. Fornecer os materiais de lubrificação, limpeza e manutenção, sem ônus adicionais para a 
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CONTRATANTE, quando da realização da MANUTENÇÃO; 

13.12. Realizar o descarte das peças e insumos inservíveis, de forma ambientalmente regular, porém, 

apresentando previamente à Secretaria através da Divisão de Recursos Logísticos, todas as peças 

substituídas, devidamente embaladas e identificadas, para a devida aprovação do Fiscal do contrato quanto 

ao seu descarte. 

13.13. Fornecer garantia dos serviços realizados por 180 (cento e oitenta) dias corridos após a conclusão e 

aceitação dos mesmos. 

13.14. Quando constatadas falhas ou pane dos componentes ou equipamentos do escopo desta contratação, 

estes deverão ser realizados em até 05 horas, salvo hipóteses do item 8.2. O tempo de atendimento aos 

chamados não poderá exceder 24 horas a partir da comunicação da ocorrência. 

13.15. A Contratada deverá dispor de atendimento por meio de técn icos especializados disponível 24 horas 

por dia, fornecendo contato telefônico, em todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, 

para atender chamados decorrentes de funcionamento inadequado do grupo-gerador e realizar a manutenção 

corretiva e demais atividades necessárias para o perfeito funcionamento dos equipamentos; 

13.16. São de responsabilidade da Contratada a reposição e manutenção total de peças defeituosas durante 

a utilização dos equipamentos, além trocas de óleo e filtros dos equipamentos; 

13.17. A Contratada deverá confirmar à Secretaria Municipal da Fazenda, com antecedência mínima de 3 dias, 

a data para a manutenção preventiva dos equipamentos, que deve, preferencialmente, seguir o cronograma 

entregue após  a instalação das máquinas. Não será permitida a entrada das equipes da Contratada na 

Secretaria sem essa comunicação prévia. A Contratada deverá entregar à fiscalização, o relatório dos serviços 

executados, para avaliação  e aprovação; 

13.18. Apresentar Engenheiro Eletricista responsável pela execução dos serviços; 

13.19. A CONTRATADA compromete-se a manter o fornecimento de Diesel mesmo após o limite anual de 

1200L, sendo neste caso reembolsada pelos custos decorrentes do fornecimento do que ultrapassar este 

montante com base no preço médio do Diesel S10 praticado na cidade de São Paulo conforme pesquisa 

da ANP ou órgão  equivalente. 
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